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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo pesquisar os novos direitos referentes ao trabalho do menor de idade, especificamente sobre aqueles inseridos no programa de aprendizagem. Para isso, será explorado primeiramente fundamentações históricas, filosóficas e sociológicas que envolvem o trabalho do menor, para depois identificar o ordenamento que trata sobre o sistema de proteção ao menor trabalhador. Na sequência, será analisado o Programa Jovem Aprendiz e a legislação aplicada ao menor de idade inserido nesse programa e, ao final, verificar os impactos do programa na cidade de Bagé.  A pesquisa tem em sua forma de abordagem um caráter qualitativo, seu objetivo geral possui caráter descritivo e utilizou de meios bibliográficos e pesquisa de campo, através de uma entrevista no diretor do SENAC unidade Bagé. 
Palavras-chave: Jovem aprendiz. Legislação. Sistema de proteção. Trabalho. 

ABSTRACT: RESUMEN: Este estudio tiene como objetivo investigar los nuevos derechos para el trabajo de un menor de edad, especificamente aquellos matriculados en el programa de aprendizaje. Para eso, en primer lugar se estudiará fundamentos históricos, filosóficos y sociológicos que implican en el  trabajo del menor de edad, a continuación identificar el ordenamiento que se ocupa del sistema de protección al trabajador más bajo. Em la secuencia, se analizará el Programa Joven Aprendiz y revisada la ley aplicada al menor ingresó en el programa y, al final, verificar los impactos del programa en la ciudad de Bagé. La investigación tiene está en su manera de acercarse un carácter cualitativo, su objetivo general ha utilizado los recursos descriptivos y utilizado medios bibliográficas de  investigación de campo, a través de una entrevistas al director de la unidad SENAC Bagé.

Palabras clave: Joven aprendiz. Legislación. Sistema de protección. Trabajo.
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Pode-se afirmar que o trabalho infantil é uma prática que sempre existiu nas sociedades desde seu surgimento. Ao se referir ao termo sociedade, está sendo levado em consideração o conceito que traz a Teoria Geral do Estado, como um agrupamento humano com uma finalidade comum, que se apresenta de forma reiterada, ordenada e adequada em suas manifestações de conjunto ordenado e que exista nesse agrupamento uma relação estabelecida de poder social, toma-se por base o surgimento da escrita e as primeiras grandes civilizações ao norte da África e Oriente próximo. 

As civilizações antigas  tinham como modo de produção predominantemente o agrário, baseado na agricultura de subsistência. Com o transcorrer do tempo, a prática da acumulação de excedentes possibilitou a essas sociedades, entre outros benefícios, mecanismo de trocas e tempo adicional para exercício de outras atividades, incluindo a aprendizagem. Nesse contexto, o trabalho infanto juvenil estava também ligado à condição social das famílias. Dependendo da Cidade Estado, os filhos daquelas famílias mais abastadas estudavam, mesmo em tempo integral, diferentemente das camadas sociais mais baixas, onde os jovens e crianças faziam parte da força de trabalho familiar, podendo também trabalharem como aprendizes de artesões. Não é levado em consideração aqui o trabalho escravo, que durante toda a idade antiga, foi o principal modo de produção, particularmente no Império Romano. De forma genérica, pode-se dizer que essa situação do trabalho infanto juvenil perdurou  de forma inalterada, mesmo na idade média. 

Porém, foi durante a revolução industrial que o trabalho infantil, terceirizado, isto é, fora das estruturas familiares, foi largamente utilizado, principalmente pelo fato de ser mais barato. Nesse contexto histórico, de exploração e falta de regulamentação do trabalho, em 1802 foi editado na Inglaterra o Moral and Health Act, de autoria de Roberto Peel. Esse ato foi considerado o primeiro que buscou a proteção do menor no mercado de trabalho. Nele, foi  reduzida a duração do trabalho do menor para no máximo 12 horas.

Da mesma forma que no restante do mundo, no Brasil a mão de obra de crianças e adolescentes foi largamente utilizada desde os primeiros anos da colônia. Aqui cabe lembrar,  que durante a toda a primeira fase e parte da segunda etapa do processo de industrialização – a primeira de 1500 a 1808, onde eram permitidas apenas as pequenas indústrias destinadas ao consumo interno, e a segunda de 1808 a 1930, com a chegada da família real na colônia e posterior independência e proclamação da República, se dá à abertura dos portos e o criação das primeiras indústrias comercias – era utilizada a mão de obra escrava, tendo essa situação durado até a entrada em vigor da Lei nº 3.353, de 13 de maio de 1888, Lei Áurea, que declarava extinta a escravidão no país.  

O escravo como era considerado objeto, não possuía personalidade jurídica, não sendo considerado sujeito de direito, tampouco era submetido a qualquer norma que regulava o Direito do Trabalho.  As crianças negras, assim que tivessem o físico desenvolvido para qualquer atividade, eram  utilizadas como mão de obra. O tratamento dado às crianças e adolescentes que não eram escravos estava muito ligado à classe social a que pertenciam. Os mais abastados recebiam educação, enquanto os menos ajudavam a família na subsistência e no sustendo. No caso brasileiro, a primeira lei que regulamentou o trabalho infantil foi o Decreto nº 1.313, de 17 de janeiro de 1891. A referida lei estabelecia providências para o trabalho dos menores empregados nas fábricas da então Capital Federal, a cidade do Rio de Janeiro. Também no Brasil, o processo de exploração do trabalho infantil se intensificou com a incipiente industrialização do país, ocorrida entre o final do século XIX e início do XX, conforme aponta Dourado (2009, p. 15): 
O ambiente urbano engendrou diversas formas de utilização do trabalho infantil, a depender das especificidades econômicas de cada região. Entre as últimas décadas do século XIX e o início do século XX, várias indústrias se utilizaram, em terríveis condições de trabalho, da mão-de-obra infantil.
Em 1923, também na cidade do Rio de Janeiro, foi criado o primeiro Juizado de Menores no Brasil e da América Latina, tendo como juiz José Cândido de Albuquerque Mello Mattos. Esse mesmo jurista idealizou o Código de Menores, que foi regulamentado através do Decreto 17.942-A, de 12 de outubro de 1927, que ficou conhecido como Código Mello Mattos (AZEVEDO, 2007). O referido código estabelecia uma série de medidas para assistência e proteção aos menores de 18 anos, dedicando o capítulo IX ao trabalho de menores de idade. Entre outras medidas estabelecia as seguintes: proibição do trabalho a menores de 12 anos; proibição de trabalhos insalubres à saúde, à vida, à moralidade e fatigantes, aos menores de 18 anos;  proibição do trabalho noturno para operários e aprendizes menores de 18 anos.

Durante o governo do Presidente Getúlio Vargas, foi aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, CLT, Decreto Nº 5.452, de 1º de maio de 1943. O referido decreto trouxe uma série de benefícios aos trabalhadores, destacando o Capítulo IV, que trata sobre a proteção do trabalho do menor e sobre a aprendizagem. 

Em 1988, foi promulgada a Constituição Cidadã, que criou, motivou e inspirou a criação de uma série de direitos sociais, entre eles os que regulam a proteção do menor. Um ano depois foi criado o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Nº 8.069, que é o marco mais recente da normatização brasileira com relação à proteção do menor. 
A redação dada pela Lei 10.097, de 19 de dezembro de 2000 – tendo como base a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente – alterou dispositivos relativos à aprendizagem expressos na CLT, possibilitando e norteando a regulamentação da contratação de aprendizes e o Programa Jovem Aprendiz, através do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005. 
O presente trabalho tem por objetivo pesquisar os novos direitos referentes ao trabalho do menor de idade, especificamente sobre aqueles menores inseridos no programa de aprendizagem. Para isso, far-se-á necessário primeiramente entender as questões históricas, filosóficas e sociológicas que envolvem o trabalho do menor, para depois identificar o ordenamento que trata sobre o sistema de proteção ao menor trabalhador e, na sequencia, analisar o Programa Jovem Aprendiz e a legislação aplicada ao menor de idade inserido nesse programa e, ao final, verificar os impactos do programa na cidade de Bagé.  

Esta pesquisa busca trazer para a sociedade acadêmica e para população de uma forma geral, um entendimento mais amplo sobre o funcionamento do Programa Jovem Aprendiz, tendo como foco o menor de idade inserido nesse programa, bem como, apresentar uma análise da legislação aplicada à questão do trabalho de aprendizagem e os mecanismos de proteção do menor que estão inseridos no mercado de trabalho. 

A pesquisa tem em sua forma de abordagem um caráter qualitativo, em seu objetivo geral possui caráter descritivo e utilizou de meios bibliográficos e pesquisa de campo como seus procedimentos técnicos. No que se refere ao trabalho de campo, os pesquisadores utilizaram-se da entrevista para a coleta de dados.
2 A IMPORTÂNCIA FILOSÓFICA E SOCIOLÓGICA NO TRABALHO DO JOVEM
Tanto na Filosofia como na Sociologia, a palavra “Trabalho” é sem dúvida um tema muito debatido. Existem vários intelectuais que apresentam suas teses, mostrando para a humanidade como funciona esse assunto. Dentro desta questão, Hegel e Marx deram grande importância para desvendar as dúvidas que cercam o assunto. Embora discordassem em diversos pontos, seus trabalhos tinham ideias muito parecidas, ate mesmo porque se sabe historicamente que Hegel foi de grande influência para Marx.

O próprio Marx observa que Hegel foi o primeiro a evidenciar o valor social do trabalho e o seu caráter histórico em oposição à concepção naturalista e histórica dos economistas burgueses. Ainda que voltado para o desenvolvimento do espírito, Hegel mostrava que a objetivação material é essencial para o homem, uma vez que por meio dela forja a si mesmo e se constitui em sociedade. De fato, para realizar-se e conquistar a compreensão plena de si, o espírito precisa manifestar-se concretamente no trabalho, na cultura, no Estado e na história.
Hegel permanece no ponto de vista da economia política moderna. Ele entende o trabalho como essência, a essência que se realiza do homem: vê apenas o aspecto positivo do trabalho não o negativo (MARX, 1984,  p. 264).
2.1 Visão filosófica

Vários filósofos e pensadores debateram sobre o conceito de trabalho. Para Aristóteles, por exemplo, as lutas e conquistas deveriam vir apenas com o trabalho, não era justo que fosse de outra maneira. Para ele, o trabalho fazia com que os homens se tornassem independentes. 

Na filosofia, o trabalho tem concepções simples, como o próprio conceito de trabalho e suas diversas definições. Existem também as concepções mais complexas do trabalho, como as atividades exercidas por pensadores e seus interesses, como a virtude, a riqueza, a beleza e outras. Os filósofos, pesquisadores e pensadores estudam como, para que e para quem os homens trabalham, se eles são obrigados a trabalharem ou não, se eles trabalham em troca de algo.

Já para o filósofo Immanuel Kant, a visão de trabalho tem um sentido bastante controverso dos demais intelectuais, tendo em vista uma de suas teses que fala sobre a menoridade humana defende a ideia de que a permanência do homem na menoridade se deve ao fato de ele não ousar pensar. A covardia e a preguiça são as causas que levam os homens a permanecerem na menoridade. Um outro motivo é o comodismo. É bastante cômodo permanecer na área de conforto, é cômodo que existam pessoas e objetos que pensem e façam tudo e tomem decisões em nosso lugar, é mais fácil que alguém o faça, do que fazer determinado esforço, pois já existem outros que podem fazer. Os homens, quando permanecem na menoridade, são incapazes de fazer uso das próprias pernas, são incapazes de tomar suas próprias decisões e fazer suas próprias escolhas.

Para Kant o homem é incapaz de trabalhar e até mesmo tomar decisões enquanto não fizer uso do seu próprio entendimento autonomamente, ou seja, sem a tutela de uma razão alheia. Enquanto isso não acontece, o homem não alcançou sua maioridade de fato, independentemente de sua idade.
[...] Esclarecimento é a saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro indivíduo. O homem é o próprio culpado dessa menoridade se a causa dela não se encontra na falta de entendimento, mas na falta de decisão e coragem de servir-se de si mesmo sem a direção de outrem, (KANT, 1783, in “Resposta a pergunta: O que é esclarecimento”).
2.2 Visão Sociológica
Toda criança e jovem se deparam, em algum momento de sua vida, com a questão: O que você vai ser quando crescer? A resposta dada e esperada, quase sempre, diz respeito a uma identificação com uma profissão, um trabalho, um emprego.
O trabalho ocupa lugar central na vida cotidiana. É centro de preocupações e investimentos individuais e coletivos; é fonte de renda, estrutura nosso calendário, é mecanismo de integração social. Com relação à inserção de menores no mercado de trabalho, em programa de aprendizagem, Radmann aponta como principais benefícios: “Poder ter uma profissão, obter sua própria renda, conhecimento, comportamento pessoal, ética e comprometimento” (Informação verbal)¹. 

Entretanto, passamos, na atualidade, por um momento de reconfiguração dos valores, tradições e instituições que até o momento vinham servindo de orientação para nossas vidas, tanto na esfera privada quanto na esfera pública.

______________
1 RADMANN, Tiago Buchert, Diretor do SENAC Bagé, em entrevista realizada dia 10 de novembro de 2016.
O trabalho é a atividade por meio da qual o ser humano produz sua própria existência. Essa afirmação condiz com a definição dada por Karl Marx quanto ao que seria o trabalho. A ideia não é que o ser humano exista em função do trabalho, mas é por meio dele que produz os meios para se manter vivo. Dito isso, o impacto do trabalho e do seu contexto exercem grande influência na construção do sujeito. Assim, existem áreas do conhecimento dedicadas apenas a estudar as diferentes formas em que se constituem as relações de trabalho e seus desdobramentos na vida de cada um de nós.
Como criador de valores de uso, como trabalho útil, é o trabalho, por isso, uma condição de existência do homem, independente de todas as formas de sociedade, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, portanto, da vida humana, (MARX, 1985, p.50).

Marx caracteriza o trabalho, de um ponto de vista mais geral, como interação entre o homem e a natureza, com o objetivo de transformar a natureza nos bens necessários à sobrevivência do homem.

A partir da socialização e construção de identidade, podemos pensar que o momento de inserção profissional pode ter um papel importante na construção de uma identidade de adulto, uma vez que o adulto tem seu papel social tradicionalmente associado ao de trabalhador. A etapa de vida de estabelecimento da identidade adulta é tradicionalmente marcada pela inserção profissional.
[…] o trabalho – ou a inserção no trabalho, para seguir nos termos precedentes – passa a carecer de rumo predeterminável, adquirindo um sentido algo caótico, com intensas transições entre situações ocupacionais, já que as trajetórias profissionais não são mais previsíveis a partir de mecanismos de regulação socialmente institucionalizados. A individualização decorrente põe nos ombros do trabalhador, jovem ou adulto, a responsabilidade de enfrentar todas as incertezas e novos riscos, enquanto gerenciador solitário do seu próprio percurso, (GUIMARÃES, 2006, p.175-176).

O pensamento das grandes empresas é formar jovens em diversas profissões, aproveitando ideias novas e também a empolgação que o jovem tem em seu primeiro emprego. A característica do jovem inovador é o tema de estratégia dos setores de recursos humanos, ou seja, ganhar a juventude, a fim de ganhar o futuro. Apossar-se de jovens talentos inteligentes tornou-se a chave para o sucesso ou fracasso das empresas para participar na competição de mercado. Juventude próspera determina o futuro de uma empresa. Portanto, qualquer empresa a partir de sua estratégica, deve-se relacionar e estabelecer o desenvolvimento para prosperar e crescer, fortalecer a educação e formação de jovens trabalhadores.

3 IMPACTOS E CONSEQUÊNCIAS PSICOLÓGICAS DO TRABALHO NO MENOR DE IDADE
São diferentes os adultos e as crianças em aspectos fisiológicos e psicológicos. Por esse fator, toda a importância deve ser dada à garantia do pleno desenvolvimento da criança e adolescente, pois, experiências negativas podem deixar sequelas que poderão afetar sua personalidade na faze adulta. Por conta disso, é dever do Estado, família e sociedade, garantir assegurar esses direitos, previsto isso na Constituição Federal, no art. 227:
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

 Esses impactos negativos variam de pessoa para pessoa e podem acontecer no ambiente familiar, social, ou mesmo no trabalho. Existe um ditado que é usado para justificar o trabalho da criança e adolescente: “o trabalho enobrece o homem”. Esse dito não é incorreto, desde que o ambiente de trabalho seja saudável, que a função desempenhada pelo adolescente seja compatível com seu desenvolvimento físico e mental, que agregue valores comportamentais positivos e não prejudique a formação escolar regular. O trabalho deve ser encarado dentro de uma perspectiva onde ele seja um meio para que o adolescente adquira o seu desenvolvimento. Para tanto existe todo um ordenamento jurídico, que protege esse adolescente inserido no mercado de trabalho, e que deve ser respeitado e fiscalizado por todos. 

Ambientes de trabalho que prejudiquem a formação do desenvolvimento físico, psicológico, moral, social do menor de idade, além de serem ilegais. Infelizmente o Estado não se mostra capaz de fiscalizar de forma eficaz e ainda hoje existem locais que desrespeitam a condição de pessoa em desenvolvimento. O trabalho em ambientes assim pode gerar consequências físicas e psicológicas no menor.  As físicas podem ser percebidas pela fadiga, deformações ósseas e aparecimento de doenças laborais.
As crianças são mais vulneráveis as doenças e aos acidentes de trabalho devido a alguns fatores, dentre os quais se pode citar imaturidade e inexperiência desse grupo de trabalhadores, distração e curiosidade naturais à idade, pouca resistência física, menor coordenação motora (quanto menor a idade), desconhecimento dos riscos do trabalho, tarefas inadequadas a sua capacidade, locais e instrumentos de trabalho desenhados para adultos (CARVALHO, COSTA e TORRES, 2005).
As questões psicológicas podem estar relacionadas à pressão que aquele jovem pode estar sofrendo, quando assume, por exemplo, a responsabilidade precoce de sustentar uma família ou do próprio estresse provocado pela fadiga em decorrência do esforço do trabalho, ou mesmo por conta de pressões ou violências sofridas no ambiente laboral, como o assédio moral ou mesmo o sexual. 
Esses fatores nos levam a examinar os prejuízos psicológicos que decorrem tanto do extremo esforço físico, omo de seu efeito. Foram identificados significativos índices de tristeza, desânimo e apatia entre os trabalhadores precoces, explicados pela monotonia das tarefas e dispêndio de energia que requerem os trabalho realizados (...) por estarem submetidas a uma carga de trabalho estafante e de alta responsabilidade para um adulto, há um comprometimento da organização psicológica das crianças. De modo que o adulto que será não terá, muito provavelmente o equilíbrio emocional suficiente para fazer frente às  novas demandas que lhes serão postas (CARVALHO, COSTA e TORRES, 2005).
Atualmente em nosso país, existe uma legislação volumosa que protege o menor de idade nas questões trabalhistas, e se forem respeitadas pelas empresas e sociedade em geral e fiscalizadas pelo Estado, poderão resolver grande partes dos problemas levantados acima. A respeito dos malefícios e benefícios do trabalho, em especial daqueles jovens inseridos em programas de aprendizagem, na formação de sua personalidade, Radmann faz a seguinte observação: 
Se feito como está na lei, não tem malefícios, porque o programa é feito para ajudar o jovem com horários flexíveis para incentivo ao estudo. Porém acontece de ter empresas pedindo para o jovem trabalhar após o horário permitido ou então em situações insalubres ou de periculosidade e assim seria um maleficio (CARVALHO, COSTA e TORRES, 2005).
4 SISTEMA DE PROTEÇÃO DO MENOR TRABALHADOR NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

A promulgação da Constituição Federal de 1988 foi marcada por grandes avanços sociais em várias áreas e pela  positivação de direitos individuais e coletivos. Parte desse ordenamento gerou efeitos imediatos e outra parte gerou aplicabilidade futura, revogando ou alterando leis incompatíveis ou servindo de inspiração para regulamentação e criação de outras normas.  

Com relação à proteção da criança e do adolescente, a “Constituição Cidadã”, estabelece em seu texto uma série de deveres e obrigações, como:

Em seu Art. 7º,  que trata sobre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,  referindo-se ao menor de idade, traz em seu inciso XXXIII o seguinte texto: “proibição de trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  a  menores  de  dezoito  e  de  qualquer  trabalho  a

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”;

O Art. 205 estabelece que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

O Art. nº 227 estabelece o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária é dever da família, sociedade e Estado, por esses devendo ser assegurado. Ainda no § 3º, do referido artigo, consta: 
O direito à proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII; II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola.

Inspirada na Constituição Federal, a Lei Nº 8.096, de 13 de julho de 1990, criou o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que foi o grande marco regulatório na proteção integral dessa população no nosso país. O seu conteúdo traz uma série de normas, que têm por objetivo assegurar aos menores de idade todas as oportunidades e facilidades, a fim de possibilitar o correto desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em plenas condições de dignidade e liberdade. Para isso, estabelece uma série de direitos: a vida e saúde; liberdade, respeito e dignidade; convivência familiar e comunitária; educação, cultura, esporte e lazer; profissionalização e proteção ao trabalho; prevenção de ocorrências ou violação dos direitos; políticas de atendimento;  medidas protetivas; medidas socioeducativas.

Com relação ao direito à profissionalização e educação, temas esses que estão diretamente ligados à natureza e objetivos do Programa Jovem Aprendiz, o Estatuto traz em seu art. nº 53, o seguinte texto: “A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho(...)”.

O ECA também estabelece no  Capítulo V, do Título I, “Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho” uma série de direito, deveres, obrigações e proibições que devem ser seguidos nas relações de trabalho, profissionalização e aprendizagem. 

O referido capítulo estabelece a proibição a qualquer trabalho para menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz (art. nº 60), contrariando assim o que estabelece o inciso XXXIII, do art. 7º da CF. No mesmo artigo, são colocados os principio da formação técnico-profissional, ficando estabelecido que a atividade deva garantir o acesso obrigatório ao ensino regular, em atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente e em horários especiais para o desenvolvimento das atividades.  

Também são assegurados: 

- a bolsa aprendizagem para menores de quatorze anos e os direitos trabalhistas e previdenciários, para os aprendizes maiores de quatorze anos;

- aos adolescentes portadores de deficiência, fica assegurado o trabalho protegido;

- aos aprendizes empregados em regime familiar de trabalho, fica vedado o trabalho noturno (realizado entre as 22h e 05h), trabalho perigoso, insalubre ou penoso, em locais prejudiciais a formação física, psíquica, moral e social e em locais que não permitam a frequência à escola.

O Art. 68 se refere ao programa social que tenha por base o trabalho educativo (atividade laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sob o aspecto produtivo), ficando estabelecido que o mesmo ficará sob a responsabilidade de entidades governamentais ou não-governamentais, sem fins lucrativos, devendo assegurar aos adolescentes que participarem condições de capacitação para o exercício de atividade profissional. 

O art. 69 observa que é a profissionalização e a proteção ao trabalho é direito do adolescente, devendo ser respeitados a condição de pessoa em desenvolvimento e a capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

No art. 61, fica estabelecido que as relações à proteção do trabalho do adolescente, sejam reguladas por legislação específica. Esse texto conduz a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que será estudada com mais profundidade na seção 5, do presente artigo. Por hora, serão trabalhados apenas alguns artigos das Consolidações, mais ligação ao sistema de proteção do menor. 

Conforme a CLT, em seu art.  408 “Ao responsável legal do menor é facultado pleitear a extinção do contrato de trabalho, desde que o serviço possa acarretar para ele prejuízos de ordem física ou moral”. Os art. nº 416 e 417, estabelecem que os menores de idade somente poderão ser admitidos como empregados, em empresas e estabelecimentos, após possuírem carteira de trabalho. Sendo que para a emissão da mesma, entre outros requisitos, será exigida a autorização do pai, mãe ou responsável legal. Em locais que possam ser considerados como prejudiciais à moralidade, para expedição do referido documento, será necessário a autorização do Juiz de Menores. 

De acordo com os arts. 424 a 433, são deveres dos responsáveis legais e/ou empregadores da aprendizagem:  afastá-los de empregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de repouso necessário à sua saúde e constituição física ou prejudiquem a educação moral; velar pela observância, nos estabelecimentos ou empresas, dos bons costumes e da decência pública, bem como das regras de segurança e da medicina do trabalho; concessão obrigatória de tempo necessário para frequência  às aulas, local apropriado para que seja ministrada instrução primária, para aqueles estabelecimentos situados em lugar distante mais de dois quilômetros da escola e que ocuparem, em caráter permanente, mais de trinta menores analfabetos.

Já o art. 439, considera permitido ao menor de idade firmar recibos pelo pagamento de salário, porém, proíbe ao menor firmar a rescisão do contrato de trabalho sem a assistência do seu representante legal. O dispositivo apresentado nos artigos acima tem por objetivo a proteção do menor, tendo em vista que os mesmos não adquiriram maturidade suficiente para todos os atos da vida civil, conforme estabelece, a Lei nº 1.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil (CC/02). 

Tomando por base o CC/02, todas as pessoas são capazes de direitos e deveres de ordem civil, sendo que o conceito de capacidade é relativo. Logo, todas as pessoas têm capacidade de direito, mas nem todas tem capacidade de exercício desses direitos. Tendo em vista que o ordenamento jurídico brasileiro entende que o menor de 18 anos, via de regra, não possui aptidão por si só para exercer plenamente os atos da vida civil, pois ainda não completou totalmente o ciclo de desenvolvimento físico e mental, ele é considerado incapaz ou relativamente incapaz. 

O Código Civil, em seu art. 3º, estabelece que os menores de 16 anos sejam considerados absolutamente incapazes, e em seu art. 4º que os maiores de 16 e menores de 18 anos são relativamente incapazes.  Sendo assim, qualquer ato da vida civil, do menor de 16 anos, somente poderá ser praticado por seu representante legal, sob pena de nulidade,  conforme prescreve o art. nº 166, inciso I: “É nulo o negócio jurídico quando: I - celebrado por pessoa absolutamente incapaz”. Aos maiores de 16 e menores de 18 anos, é permitida a prática dos  referidos atos, desde que estejam assistidos por seus representantes legais, sob pena de anulabilidade, conforme prevê o art. nº 171, inciso I: “Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o negócio jurídico: I - por incapacidade relativa do agente”

Cabe também lembrar, quando estamos falando de direitos à proteção, aqueles relativos à personalidade. Tais direitos são inerentes à pessoa por sua própria condição, sendo atributos natos, essenciais e absolutos e estão salvaguardados pela Constituição Federal e Código Civil. 
O direito da personalidade é o direito da pessoa de defender o que lhe é próprio, como a vida, a identidade, a liberdade, a imagem, a privacidade, e ir o a honra etc (...) são necessário inexpropriáveis, pois por serem inatos, adquiridos no instante da concepção, não podem ser retirados da pessoa enquanto ela viver por dizerem respeito à qualidade humana (DINIZ, 2012, p. 119 e 120)

A Constituição estabelece em seu art. 1º, que a República Federativa do Brasil tem, entre outros fundamentos, o princípio da dignidade da pessoa humana. 

No art. 5º, estabelece como direito e garantias fundamentais: 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; (...) X - “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação (...)  XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas (...) XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais (DINIZ, 2012, p. 119 e 120)
Já o Código Civil, trata entre os arts. 11 a 21 dos direitos da personalidade. Dentre esses direitos, estão mais relacionados às condições do menor aprendiz, enquanto trabalhador, os ligados aos: direito ao uso do nome e prenome, não podendo outra pessoa usá-lo em publicações ou representações que exponham ao desprezo público (mesmo não havendo intenção difamatória) ou em propaganda comercial, sem a devida autorização (arts. 16 a 18); os ligados à utilização da palavra e imagem (art. 20); e os ligados à vida privada e da intimidade da pessoa (art. 21). Cabendo também observar, o que prescreve os arts. 11 e 12, que os direitos à personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitações e a possibilidade de pleitear perdas e danos. 

5 O PROGRAMA JOVEM APRENDIZ – LEGISLAÇÃO APLICADA
O programa Jovem Aprendiz foi criado no ano de 2005 e, desde então, vem sendo conduzido pelo Governo Federal. Tem como objetivos o acesso à primeira colocação no mercado de trabalho de jovens entre 14 e 24 anos, em paralelo à capacitação através de cursos profissionalizantes. O programa cria possibilidades para os jovens, em particular ao menor de idade, tendo em vista que o insere no mercado de trabalho, respeitando a condição de pessoa em desenvolvimento e garantindo os direitos trabalhistas e previdenciários. Ao mesmo tempo, esse jovem deve permanecer matriculado e frequente à escola, caso não haja concluído o ensino médio e, ainda, frequentar curso de natureza técnico-profissional metódica. Do ponto de vista do mercado,  o programa também garante benefícios às empresas, pois, forma uma mão de obra mais qualificada, algo cada vez mais necessário em uma economia de constantes transformações mercadológicas e tecnológicas. 

A CLT, historicamente regulou no Brasil as relações individuais e coletivas de trabalho e teve como última atualização a Lei Nº 13.015, de 21 de junho de 2014. Traz em seu Título III, Capítulo IV a regulamentação trabalhista com relação à proteção do menor de idade. O referido capítulo, desde entrada em vigor da CLT em 10 de novembro de 1943, sofreu as seguintes alterações: Decreto-Lei Nº 229, de 28 de fevereiro de 1967;  Lei Nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000; Lei Nº 11.180, de 23 de setembro 2005; Lei Nº 11.788, de 25 de setembro de 2008; Lei Nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012; Lei Nº 13.146, de 06 de junho de 2015. A redação dada pela Lei 10.097, 19 de dezembro de 2000, alterou dispositivos relativos à aprendizagem expressos na CLT, possibilitando e norteando a regulamentação da contratação de aprendizes e o programa Jovem Aprendiz, através do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005. Radmann faz a seguinte observação com relação ao funcionamento do programa, na cidade de Bagé: 
Desde quando foi criado a CLT e o SENAC foi criado, em 1946, junto com os outros, como SENAI, SEST, SENAD, para atender os programas de aprendizagem, e no ano 2000 veio à lei 1097/2000, uma lei federal que efetivou o programa de jovem aprendiz dando uma reformulada no que já era oferecido, e em 2005 veio um decreto federal 5098/2005, que regulamentou outros fatores e ai foi onde teve maior abrangência do programa (Informação Verbal)¹.
Entende-se como contrato de aprendizagem, conforme o art. 428, da CLT:
“(...) é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação”. 

Conforme estabelece o Decreto nº 5.598, em seu art. 11, a contratação dos menores deve ser efetivada pela empresa, devendo se priorizar a adolescentes entre 14 e 18 anos de idade, exceção feita a atividades insalubres, que envolvam periculosidade e para aquelas práticas incompatíveis com o desenvolvimento físico, psicológico e moral dos adolescentes aprendizes. Com relação ao cadastramento no programa,  Radmann orienta: 
Os jovens devem procurar o SENAC e se informar das empresas participantes do programa, após isso, devem ir ate a empresa e fazer seu cadastro e deixar seu curriculum, e somente a empresa ira selecionar o jovem para participar do programa (Informação verbal)¹
Tendo em vista que o disposto no artigo apenas estabelecia critérios de idade para priorização da contratação, a maioria das empresas selecionava para o programa apenas menores indicados por funcionários e colaboradores, perdendo assim o programa o caráter mais social, da inserção de jovens em situação de maior fragilidade econômica, deficientes físicos, egressos da rede pública, etc. Mesmo assim, Radmann ainda aponta como ponto fraco no processo. Os pontos fracos são: “uma maior prioridade na classe social de baixa renda, até porque é esse o objetivo do programa” (Informação verbal)¹

Recentemente, o Decreto nº 8.740, de 4 de maio de 2016, corrigiu essa situação, incluindo na relação de prioridades de contratação, os seguintes casos: adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas; jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda, em situação de acolhimento institucional, egressos do trabalho infantil, com deficiência ou matriculados na rede pública de ensino; jovens desempregados que tenham concluído o ensino fundamental ou médio, na rede pública. 

A contratação deverá ser efetivada pelo estabelecimento ou entidade sem fins lucrativos, mencionadas no art. 8º e 9º, do Decreto nº 5.598, devendo ser respeitadas as seguintes exigências:

- a validação do contrato se dará após anotação na carteira de trabalho e previdência social, matrícula e frequência na escola, caso não haja concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. Em  localidades  onde não  houver escolas  de  ensino

médio, a contratação de aprendizes poderá ocorrer sem a frequência dos mesmos na escola (o descumprimento dessas normas acarreta na nulidade do contrato, conforme art. 9ª da CLT);

- o estabelecimento que assumir a condição de empregador deve inscrever o aprendiz em programa de aprendizagem. Essa mesma regra vale para empresas públicas e sociedades de economia mista contratantes de aprendizes;

- é garantido o salário mínimo hora;

- tempo de duração do contrato não poderá ser superior a dois anos; 

- a idade máxima, de 24 anos, não se aplica a portadores de deficiência (Redação dada pela Lei nº 13.416, de 06 de julho 2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Entende-se por formação técnico-profissional metódica, as atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvidas no ambiente de trabalho. Segundo o art. 7º, do Decreto nº 5.598, a formação obedecerá aos princípios da garantia de acesso e frequência ao ensino fundamental, horário especial para o exercício das atividades e capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

As entidades qualificadas para ministrar os cursos são os Serviços Nacionais de Aprendizagem (SENAI, SENAC, SENAR e SESCOOP), escolas técnicas de educação (inclusive as agrotécnicas) e entidade sem fins lucrativos (que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional), devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CLT, art. 430 e Decreto 5.598, art. 8).

  De acordo com o art. nº 9, da lei 5.598 e o art. nº 429, da CLT, a contratação dos aprendizes será executada obrigatoriamente por estabelecimentos de qualquer natureza. 
Estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional” (CLT, art. 429). 

No entanto, devem excluir dessa obrigatoriedade as microempresas e empresas de pequeno porte, pois são dispensadas de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos do Serviço Nacional de Aprendizagem, bem como as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a educação profissional (Decreto nº 5.598, art. nº 14).

Da mesma forma, as porcentagens a que se referem os artigos acima citados se limitam a estabelecimentos que tenham pelo menos sete empregados contratados nas funções que demandam formação profissional, conforme as Instruções Normativas da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT nº 97, de 30 de julho de 2012).

O contrato também poderá ser efetivado por empresa onde se realize a aprendizagem ou por entidade sem fins lucrativos (que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional). Nesses casos não serão gerados vínculos de emprego com a empresa tomadora dos serviços (CLT, art. 431). 

Para o correto entendimento de algumas definições, o Decreto nº 5.598 conceitua em seu art. 9º, § 2º, como, estabelecimento: “(...) todo complexo de bens organizado para o exercício de atividade econômica ou social do empregador, que se submeta ao regime da CLT”. Já o art. 10º, esclarece que o termo funções que demandam formação profissional, deverá ser considerado a partir da Classificação Brasileira de Ocupações, elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ficando excluídas dessa definição, aquelas funções que demandam habilitação profissional de nível técnico, superior e cargos de direção, gerência ou confiança. 

A jornada do aprendiz deverá compreender as horas destinadas à atividade teórica e práticas. A duração do trabalho não poderá exceder seis horas diárias, podendo esse limite chegar até oito horas, para aqueles aprendizes que já tenham concluído o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. Na situação em que o menor de idade for empregado em mais de um estabelecimento, as horas de trabalho de ambos serão totalizados. Já o período de férias a que faz em jus os aprendizes, deverá coincidir, preferencialmente, com as férias escolares.

A extinção do contrato se dará quando o aprendiz completar 24 anos, exceto para portadores de deficiência; em caso de desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz (exceto o deficiente); falta disciplinar grave; ausência injustificada à escola que implique perda de ano letivo (CLT, art. nº 433 e Decreto nº 5.598, art. nº 28 ).

De acordo com a CLT e/ou Decreto 5.598, são proibidos nas atividades laborais de menores de idade: o trabalho noturno (entre as 22h as 5 h); o trabalhos realizados em locais prejudiciais à formação, desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em locais e horários que não permitam a frequência na escola; locais e serviços perigosos ou insalubres; locais ou serviços prejudiciais à moralidade; locais onde a moralidade do menor é prejudicada, como em teatros de revista, cinemas, boates, cassinos, cabarés dancings e estabelecimentos análogos²; empresas circenses, em função de acróbata, saltimbanco, ginasta e outras semelhantes²; produção, composição, entrega ou venda de escritos, impressos, cartazes desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, imagens e quaisquer outros objetos de possam, a juízo da autoridade competente, prejudicar sua moral; venda a varejo de bebidas alcoólicas. Se o trabalho acarretar prejuízo de ordem física ou moral, o responsável legal pelo menor poderá pleitear a extinção do contrato (CLT, art. 408). 

Após a conclusão dos cursos, os aprendizes que tenham aproveitamento satisfatório, deverão receber certificado de qualificação profissional, concebido pela entidade responsável pela formação técnico-profissional, devendo o certificado de qualificação enunciar o título e o  perfil profissional.
6 O IMPACTO DO MENOR APRENDIZ NO ÂMBITO ECONÔMICO NA CIDADE DE BAGÉ
O mercado de trabalho está cada vez mais competitivo e acirrado, há inúmeras mudanças no cenário econômico, em decorrência da globalização, do aumento da concorrência entre empresas e pessoas. Nesse contexto, existe a necessidade de incentivar o jovem a entrar para o mercado de trabalho desde cedo e se profissionalizar em alguma área. A lei da Aprendizagem 10.097/2000, regulamentada pelo Decreto Federal 5.598/2005, possibilitou uma maior inserção de jovens no mercado de trabalho, tento em vista o estabelecimento de percentuais de  no  mínimo  5%  e  no máximo 15% para a contratações de 

______________

2 De acordo com o art. nº 406, da CLT, nesses casos poderá o Juiz de Menores autorizar o trabalho do menor de idade, desde que não acarrete os prejuízos de ordem física ou moral perfil profissional para ocupação, no qual o aprendiz foi qualificado.
jovens aprendizes, naquelas empresas que fazem parte do programa. Sendo assim o jovem aprendiz tem desde cedo um vínculo empregatício, gerando receita na sociedade que ele se encontra, melhorando a renda da sua família e fazendo com que estimule ainda mais o comércio local com futuros profissionais qualificados. 
Na cidade de Bagé, entre outras instituições, o SENAC é uma das instituições que desenvolve cursos na modalidade aprendizagem. Atualmente tem como diretor o Sr, Tiago Buchert Radmann, a quem foi feita uma entrevista no dia 10 de novembro de 2016, na unidade desse serviço na cidade de Bagé. De acordo com Radmann, no ano de 2000, com o advento da Lei 10.097 e, posteriormente, com o Decreto 5.098, os programas de aprendizagem ganharam uma maior abrangência.
(...)para atender os programas de aprendizagem, e no ano 2000 veio à lei 10.097/2000, uma lei federal que efetivou o programa de jovem aprendiz dando uma reformulada no que já era oferecido, e em 2005 veio um decreto federal 5.098/2005, que regulamentou outros fatores e ai foi onde teve maior abrangência do programa (Informação verbal)¹.
Atualmente na unidade Bagé do SENAC, o Programa Jovem Aprendiz conta com dois cursos específicos disponíveis: Aprendizagem Comercial em Serviços Administrativos e Aprendizagem Comercial em Serviços Administrativos de Supermercados. Tais cursos funcionam em dois períodos distintos no ano. O tempo de duração do curso varia conforme a instituição que está ministrando o curso. De acordo com Radmann, o programa funciona da seguinte forma:  
O programa na unidade de Bagé tem dois cursos específicos disponíveis, em dois períodos no ano, e conforme a demanda que as empresas contratam os jovens, é ofertado mais cursos. O tempo é de 13 meses divididos em seis meses de aula teórica na unidade SENAC e sete meses de aula prática na respectiva empresa contratante (Informação verbal)¹.
O SENAC Bagé, matricula em média 300 alunos por ano, já tendo capacitado desde o início do programa 1946 jovens. Além do dessa instituição, também fazem parte geram capacitação de aprendizagem e, consequentemente, empregos, o SENAI, CIEE, CGTEE e SESCOP, de acordo com Radmann (Informação verbal)¹. Considerando que os cursos em média têm a duração de um a dois anos, pode-se chegar à conclusão que anualmente mais de seiscentos jovens graças ao programa, possuem uma profissão, não levando em consideração o número dos matriculados em cursos naqueles outros estabelecimentos. Agregando ao trabalho a questão da capacitação técnico profissional, que cada dia é mais importante num mercado cada vez mais competitivo e a obrigatoriedade desses jovens de se manterem matriculados na escola regular, evitando assim a evasão escolar. 

Ao término da entrevista, Tiago Buchert Radmann deixou um recado aos acadêmicos de direito da Faculdade IDEAU, referindo-se à visão que os futuros operadores do direito devem ter em relação à aprendizagem :
Ter um olhar não só teórico e sim um olhar mais social. Analisar mais as situações das pessoas na sociedade e ver um lado mais humano, mais pessoal, do bem e respeitar a ética se colocando mais no lugar do outro antes de julgar (Informação verbal)¹.
 Metodologia 
           Os problemas levantados foram abordados de uma forma qualitativa e os objetivos gerais de forma descritiva, para tanto, foram realizados procedimentos técnicos bibliográficos e levantamento em campo, através de uma entrevista no diretor do SENAC unidade Bagé.

7 RESULTADOS E ANÁLISE
A partir da Constituição Federal de 1988 foram criadas uma série de leis, com a finalidade de proteger o menor de idade inserido no mercado de trabalho, de uma forma mais eficiente, eficaz e efetiva. O ECA, considerado marco regulamentar da proteção a criança e adolescente, possui um capítulo dedicado ao tema. 
Da mesma forma, a CLT dedica um capítulo versando sobre  proteção do menor trabalhador.
O CC/02 estabelece uma série de direitos relativos a capacidade e a personalidade da pessoa que devem ser observados nas relações trabalhistas que envolvem o menor de idade.
A Lei 10.097/2000 orientou uma série de mudanças com relação prática do trabalho do aprendiz e o Decreto 5.598 regulamentou essa prática.
Na cidade de Bagé, somente na unidade do SENAC, 600 jovens fazem parte anualmente do programa, colaborando para inserção do jovem no mercado de trabalho, diminuição da evasão escolar,  qualificação da mão de obra e desenvolvimento econômico local.
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A mão de obra do menor de idade no mercado de trabalho sempre foi utilizada. No caso brasileiro, foi intensificada e usada indiscriminadamente a partir da incipiente industrialização do país, começada no final século XIX. A primeira lei mais abrangente, que  positivou uma série de direitos trabalhistas no nosso país foram as CLT, aprovadas durante o Governo Getúlio Vargas, em 1946.  Em 1988, foi promulgada a Constituição Federal, que garantiu uma série de direitos, deveres e obrigações para com a proteção de menores de idade e trabalhadores. Em 1990, entra em vigor o ECA, marco regulamentar da proteção do menor de idade em nossa ordenamento jurídico. A partir desse momento começa a existir, de forma mais efetiva, uma política pública voltada à proteção do menor, incluídas aquelas voltadas para o trabalhador, exigindo que os mesmos não abandonassem o ensino regular, que frequentassem atividades laborais compatíveis com o seu desenvolvimento físico e mental, em horários que não prejudicassem os estudos regulares e sob uma carga horária reduzida, sendo proibido o trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, entre outras várias garantias.

No ano de 2000, com o advento da Lei 10.097 (conhecida como lei da aprendizagem) e posteriormente no ano de 2005 com o Decreto 5.598, que regulamenta a contratação de aprendizes, foi posto em prática pelo governo federal o Programa Jovem Aprendiz. O referido programa se constitui em um avanço no sistema de proteção do menor trabalhador, pelos seguintes motivos:

- estabelece a obrigatoriedade do aprendiz estar matriculado no sistema de ensino regular, evitando assim a evasão escolar;

- insere o jovem no mercado de trabalhado, proporcionando ao mesmo capacitação teórica e prática;

-  forma profissionais mais capacitados, requisito esse muito necessário em um mercado  cada dia mais competitivo – de acordo com Radmann, cerca de 40% dos menores aprendizes mantêm vínculos empregatícios com as empresas em que fizeram o contrato de aprendizagem (Informação verbal)¹. 

-  possibilita aos jovens das camadas mais baixas a se inserirem no mercado de trabalho e se qualificarem, agindo assim como propulsor de melhoria socioeconômica dessas camadas da população;

- garante uma renda familiar extra à família do aprendiz, principalmente aquelas menos abastadas;

- garante direitos salariais e previdências semelhante aos demais trabalhadores, ajudando assim a evitar a exploração do trabalho;

- auxilia na formação dos jovens como cidadãos mais críticos, à medida que os cursos contêm módulos voltados à formação ética e cidadania.


Os objetivos do presente artigo foram todos atingidos, tendo em vista que todas as respostas aos problemas propostos foram desenvolvidas. Num primeiro momento, através das pesquisas históricas, filosóficas, sociólogas e psicológicas, foi possível entender com maior abrangência fatores ligados a questões históricas envolvidas no trabalho infantil e sua exploração, função social do trabalho e malefícios e benefícios do trabalho na formação da personalidade da pessoa. Uma vez adquiridos esses subsídios teóricos, em um segundo momento foi realizado um estudo, tendo por objetivo identificar a  legislação pertinente à proteção do menor inserido no mercado de trabalho e o funcionamento do Programa Jovem Aprendiz. Após levantado esse conteúdo no ordenamento básico que trata do assunto (Constituição Federal, Código Civil, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 10.097, de 19 Dez 2000 e Decreto 5.598, de 1º Dez 2005), foi possível compreender os direitos constitucionais relativos ao tema; mecanismos de proteção ao trabalho infantil previstos no ECA; direitos trabalhistas e de proteção previstos para os menores aprendizes na CLT; como é realizado  o  contrato   de   aprendizagem;   exigências  para  contratação;  formas  de  seleção; empresas que podem contratar; jornada de trabalho; extinção do contrato; e, direitos, deveres e proibições no contrato de aprendizagem. 



Por fim foi realizada uma pesquisa de campo, tendo como entrevistado o Sr Tiago Buchert Radmann, diretor do SENAC, unidade Bagé, onde foi possível esclarecer algumas dúvidas e compreender melhor o funcionamento do projeto. Nessa pesquisa de campo, foi possível perceber de forma mais clara a importância do Programa Jovem Aprendiz, que somente nessa instituição, forma cerca de 300 jovens por ano, colaborando assim para o desenvolvimento e capacitação dos recursos humanos locais, bem como, para a economia da cidade e para a sociedade de uma forma geral, além de promover a melhoria de renda daquelas famílias menos abastadas, gerando assim uma melhoria de vida. 
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